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PORTARIA N.º  296/2008 – DF, DE  27  DE JUNHO DE 2008.  

 
Designa comissões de recebimento provisório e definitivo 
de obras, serviços e compras 

 
 O DIRETOR DO FORO DA JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GR AU EM 
PERNAMBUCO , no uso das atribuições que lhe confere a Resolução n.º 444, de 9 de junho de 2005, do 
Conselho da Justiça Federal, 
 
 Considerando o que dispõem o art. 15, § 8.º, e o art. 73, incisos I e II, da Lei n.º 8.666/93, 
   

RESOLVE: 
 

Art. 1.º Designar Comissão de Recebimento Provisório e Definitivo de Bens Permanentes de 
Informática e Serviços de Informática cujo valor ultrapasse o limite previsto para a modalidade convite, 
ressalvados os serviços prestados de forma contínua, composta pelos servidores André Leonardo Leão de 
Lima, Sofia Simplício da Silva e Maria Elizabeth dos Santos de Scheidegger. 

 
Art. 2.º Designar Comissão de Recebimento Provisório e Definitivo de Bens de Consumo de  

Informática cujo valor ultrapasse o limite previsto para a modalidade convite, composta pelos servidores 
Maria Engrácia Paes Freire Falcão,  Neulaide Maria Cabral e Sofia Simplício da Silva. 
 

Art. 3.º Designar Comissão de Recebimento Provisório e Definitivo de Obras e Serviços de 
Engenharia cujo valor ultrapasse o limite previsto para a modalidade convite, ressalvados os serviços 
prestados de forma contínua, composta pelos servidores Carlos Maurício Jordão D’Oliveira, Maria Flávia 
Leite Marques e Floriano Peixoto Júnior. 

 
Art. 4.º Designar Comissão de Recebimento Provisório e Definitivo de Bens Permanentes e de 

Consumo, excetuados os referidos nos arts. 1.º e 2.º, cujo valor ultrapasse o limite previsto para a 
modalidade convite, composta pelos servidores Rui Carlos de Mendonça, Maria Engrácia Paes Freire 
Falcão e Neulaide Maria Cabral da Silva. 
  
 Art. 5.º Revoga-se a Portaria n.º 255/2005-DF, de 20/4/2005, e demais disposições em contrário.  

 
Art. 6.º  Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do 

Estado de Pernambuco. 
 
 

 


